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 EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA. TRATAMENTO 
MÉDICO. DANO MORAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE 
DE CÁLCULO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. OBRIGAÇÃO DE PAGAR 
QUANTIA CERTA.
1. A obrigação de fazer que determina o custeio de tratamento 
médico por parte das operadoras de planos de saúde pode ser 
economicamente aferida, utilizando-se como parâmetro o valor da 
cobertura indevidamente negada. Precedentes.
2. Nas sentenças que reconheçam o direito à cobertura de 
tratamento médico e ao recebimento de indenização por danos 
morais, os honorários advocatícios sucumbenciais incidem sobre 
as condenações ao pagamento de quantia certa e à obrigação de 
fazer.
3. Embargos de divergência providos.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide da Segunda Seção, por unanimidade, dar provimento aos 
embargos de divergência para fixar os honorários advocatícios sobre o valor 
integral da condenação, incluindo o montante relativo à obrigação de fazer, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Marco 
Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo 
e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
 
Brasília (DF), 27 de abril de 2022(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
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Relator
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 198.124 - RS 
(2012/0136891-6)
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
EMBARGANTE : JACINTA JUNGES 
ADVOGADO : LUCIANO STUMPF LUTZ  - RS060238 
EMBARGADO : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA 
OUTRO NOME : GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE LTDA 
ADVOGADOS : CAIO MÚCIO TORINO E OUTRO(S) - RS022226 
   LUCIANA BEZERRA DE ALMEIDA BITTENCOURT E OUTRO(S) - 

RS049955 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de embargos de divergência opostos por JACINTA JUNGES ao acórdão da Quarta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça assim ementado:

"AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PEDIDOS 
ACOLHIDOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS FIXADOS EM 
10%  SOBRE  O  VALOR  DA  CONDENAÇÃO  A  TÍTULO  DE  DANOS  
MORAIS. AGRAVO INTERNO PROVIDO.1. Na hipótese, a parte ora agravada foi 
condenada a cumprir a obrigação de fazer  -  autorização  para  realização  de  
intervenção  cirúrgica  -  e  a  pagar indenização a título de danos morais. Nessa 
senda, apenas a condenação em danos morais possui conteúdo econômico, 
motivo pelo qual os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados 
quanto a essa condenação.2.  Agravo  interno  provido  para  determinar  que  os  
honorários  advocatícios sucumbenciais são de 10% sobre o valor da condenação 
referente aos danos morais" (fl. 499 e-STJ).

A embargante aponta divergência com precedente oriundo da Terceira Turma 

(REsp nº 1.738.737/RS), sumariado nos seguintes termos:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE SUPLEMENTAR. PLANOS 
DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DA COISA 
JULGADA. AFASTADA. DEFINIÇÃO CLARA DO ALCANCE DA SUCUMBÊNCIA 
SEM MODIFICAÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. FASE DE CONHECIMENTO 
ENCERRADA COM A PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER E DE PAGAR QUANTIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS 
EM 15% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
DOS DANOS MORAIS MAIS O MONTANTE ECONÔMICO DO PROCEDIMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR REALIZADO.
1. Cumprimento de sentença do qual se extrai o presente recurso especial 
interposto em 27/6/17. Autos conclusos ao gabinete em 25/1º/18. Julgamento: 
CPC/73.
2. O propósito recursal consiste em definir se há violação da coisa julgada, bem 
como qual a base de cálculo de honorários advocatícios sucumbenciais na 
procedência de pedidos de compensação de danos morais e de obrigação de 
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fazer.
3. O juízo da execução pode interpretar o título formado na fase de 
conhecimento, com o escopo de liquidá-lo, extraindo-se o sentido e alcance do 
comando sentencial mediante integração de seu dispositivo com a sua 
fundamentação, mas, nessa operação, nada pode acrescer ou retirar, devendo 
apenas aclarar o exato alcance da tutela antes prestada. Rejeitada a tese de 
violação da coisa julgada.
4. O art. 20, § 3º, do CPC/73 estipula que os honorários de advogado, quando 
procedente o pedido da inicial, serão fixados entre 10% e 20% sobre o valor da 
condenação, a qual deve ser entendida como o valor do bem pretendido pelo 
demandante, ou seja, o montante econômico da questão litigiosa conforme o 
direito material.
Precedente específico.
5. Nos conflitos de direito material entre operadora de plano de saúde e seus 
beneficiários, acerca do alcance da cobertura de procedimentos 
médico-hospitalares, é inegável que a obrigação de fazer determinada em 
sentença não só ostenta natureza condenatória como também possui um 
montante econômico aferível.
6. O título judicial que transita em julgado com a procedência dos pedidos de 
natureza cominatória (fornecer a cobertura pleiteada) e de pagar quantia certa 
(valor arbitrado na compensação dos danos morais) deve ter a sucumbência 
calculada sobre ambas condenações.
Nessas hipóteses, o montante econômico da obrigação de fazer se expressa pelo 
valor da cobertura indevidamente negada.
7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido".
(REsp 1.738.737/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 8/10/2019, DJe 11/10/2019)

Em suas razões recursais (fls. 532-540 e-STJ), a embargante aponta divergência 

quanto à interpretação do art. 20 do Código de Processo Civil de 1973.

Afirma que, em conformidade com o aresto paradigma, a fixação dos honorários 

advocatícios deve incidir sobre a totalidade da condenação, inclusive quanto à obrigação de 

fazer, enquanto o acórdão embargado, da Quarta Turma, entende que o seu cálculo deve se 

dar apenas com base na condenação por danos morais.

Requer, por fim, o acolhimento dos embargos a fim de que prevaleça o 

entendimento exarado no acórdão paradigma.

Em decisão de fls. 559-560 e-STJ, esta relatoria admitiu o processamento do 

presente recurso.

A embargada apresentou impugnação às fls. 566-569 e-STJ.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Sady d'Assumpção Torres Filho, opinou pelo provimento do presente recurso (fls. 

571-574 e-STJ).
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É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 198.124 - RS 
(2012/0136891-6)

EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. COBERTURA. TRATAMENTO MÉDICO. DANO MORAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA CERTA.
1. A obrigação de fazer que determina o custeio de tratamento médico por parte 
das operadoras de planos de saúde pode ser economicamente aferida, 
utilizando-se como parâmetro o valor da cobertura indevidamente negada. 
Precedentes.
2. Nas sentenças que reconheçam o direito à cobertura de tratamento médico e 
ao recebimento de indenização por danos morais, os honorários advocatícios 
sucumbenciais incidem sobre as condenações ao pagamento de quantia certa e à 
obrigação de fazer.
3. Embargos de divergência providos.

  
  
  
  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação merece prosperar.

Na origem, JACINTA NUNES ajuizou ação cautelar com pedido cominatório e ação 

ordinária cumulada com indenização por danos extrapatrimoniais contra VISION MED 

ASSISTENCIA MEDICA LTDA (GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE 

LTDA.) postulando, em conjunto, autorização para realizar intervenção cirúrgica e a reparação 

pelo abalo moral sofrido (fls. 1-22 e-STJ).

O magistrado de piso julgou parcialmente procedentes os pedidos da ação 

ordinária e deferiu integralmente os da ação cautelar para condenar a operadora de plano de 

saúde a permitir a realização da cirurgia, afastando, por conseguinte, a indenização moral 

postulada (fls. 264-276 e-STJ), sendo mantida a sentença após o julgamento da apelação (fls. 

326-338 e-STJ). 

Interposto recurso especial (fls. 359-378 e-STJ), o em. Relator, Ministro Raul 
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Araújo, deu provimento ao apelo para julgar procedente o pedido de indenização por danos 

morais e fixar a verba reparatória em R$ 10.000,00 (dez mil reais), condenando a ré/embargada 

ao pagamento de honorários no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação 

(fls. 451-455 e-STJ).

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos para sanar a obscuridade e 

explicitar que "os honorários advocatícios fixados por este Superior Tribunal devem incidir sobre 

o valor da condenação total objeto da demanda da ora embargante" (fls. 473 e-STJ).

Após, a Quarta Turma desta Corte Superior deu provimento ao agravo interno 

para assentar que "os honorários advocatícios sucumbenciais são de 10% sobre o valor da 

condenação referente aos danos morais" (fls. 495-497 e-STJ), conforme a ementa a seguir:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  PEDIDOS 
ACOLHIDOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS FIXADOS EM 
10% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. Na hipótese, a  parte ora agravada foi condenada a  cumprir a obrigação de 
fazer - autorização para realização de intervenção cirúrgica - e a pagar 
indenização a título de danos morais. Nessa senda, apenas a  condenação em 
danos morais possui conteúdo econômico, motivo pelo qual os honorários 
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados quanto a essa condenação.
2. Agravo interno provido para determinar que os honorários advocatícios 
sucumbenciais são de 10% sobre o  valor da condenação referente aos 
danos morais" (fl. 499 e-STJ - grifou-se). 

Os declaratórios opostos aos acórdão acima foram rejeitados (fls. 525-529 

e-STJ), sobrevindo os presentes embargos de divergência (fls. 532-540 e-STJ), admitidos na 

decisão de flss. 559-560 e-STJ.

Nesse contexto, a controvérsia está em definir se a parte relativa a 

obrigação de fazer, consistente na determinação de custeio de tratamento médico, 

deve ser levada em consideração para fins de fixação dos honorários advocatícios 

sucumbenciais.

1. Da demonstração da divergência

O acórdão embargado, proferido pela Quarta Turma desta Corte Superior, 

concluiu que os honorários advocatícios devem ser calculados apenas sobre o valor da 
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condenação em danos morais, haja vista que a parte relativa à obrigação de fazer - consistente 

na autorização para realizar intervenção cirúrgica - não possuir conteúdo econômico 

mensurável (fls. 495-497 e-STJ).

Por sua vez, o aresto indicado como paradigma, da Terceira Turma, assentou 

que "O título judicial que transita em julgado com a procedência dos pedidos de natureza 

cominatória (fornecer a cobertura pleiteada) e de pagar quantia certa (valor arbitrado na 

compensação dos danos morais) deve ter a sucumbência calculada sobre ambas condenações"  

(REsp 1.738.737/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/10/2019, DJe 

11/10/2019).

Com efeito, é nítida a similitude fática entre as demandas, pois ambas têm 

origem em ações propostas contra operadora de plano de saúde, nas quais se postulam a 

cobertura para tratamento médico (obrigação de fazer) e a reparação pelo abalo moral sofrido 

(obrigação de pagar quantia certa). Entretanto, no aspecto jurídico, os acórdãos embargado 

e paradigma apresentam teses divergentes acerca da incidência da verba honorária no 

tocante à obrigação de fazer.

2. Da base de cálculos dos honorários advocatícios

O art. 20 do CPC/1973 estabelece que a sentença condenará o vencido a pagar 

ao vencedor as despesas processuais e os honorários advocatícios, estes fixados entre o 

mínimo de 10% (dez por cento) e o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 

condenação. Tal circunstância decorre da aplicação do princípio da sucumbência, igualmente 

previsto no caput do art. 85 do CPC/2015.

Nesses termos, a obrigação de fazer que determina o custeio de tratamento 

médico por parte das operadoras de planos de saúde pode ser economicamente aferida, 

utilizando-se como parâmetro o valor da cobertura indevidamente negada, repercutindo, assim, 

no cálculo da verba sucumbencial. Eis, nesse sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. 
CONDENAÇÃO ESTENDIDA À OBRIGAÇÃO DE CUSTEIO DE PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, o título judicial que transita em julgado 
com a procedência dos pedidos de natureza cominatória (fornecer a cobertura 
pleiteada) e de pagar quantia certa (valor arbitrado na compensação dos danos 
morais) deve ter a sucumbência calculada sobre ambas as condenações . Nessas 
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hipóteses, o montante econômico da obrigação de fazer se expressa pelo 
valor da cobertura indevidamente negada (REsp 1.738.737/RS, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 08/10/2019, DJe 11/10/2019).
2. Agravo interno improvido".
(AgInt no AgInt no AREsp 1.711.028/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/4/2021, DJe 29/4/2021 - grifou-se)

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E COMPENSAÇÃO 
DE DANO MORAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. 
JULGAMENTO DE PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. HONORÁRIOS. CRITÉRIO 
DE FIXAÇÃO. PERCENTUAL SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE PAGAR QUANTIA CERTA. JULGAMENTO: 
CPC/15.
1. Ação de obrigação de fazer e compensação de dano moral ajuizada em 
02/03/2016, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 
19/10/2017 e atribuído ao gabinete em 19/09/2018.
2. O propósito recursal consiste em decidir sobre a negativa de prestação 
jurisdicional, bem como sobre o critério de fixação dos honorários de 
sucumbência em virtude da procedência dos pedidos de compensação de dano 
moral e de obrigação de fazer.
3. Nos conflitos de direito material acerca do alcance da cobertura de 
procedimentos médico-hospitalares, é inegável que a obrigação de fazer 
determinada na sentença não só ostenta natureza condenatória como também 
possui um montante econômico aferível, expresso pelo valor da cobertura 
indevidamente negada.
4. O título judicial que transita em julgado com a procedência dos pedidos de 
natureza cominatória (fornecer a cobertura pleiteada) e de pagar quantia 
certa (valor arbitrado a título de compensação do dano moral) deve ter a 
sucumbência calculada sobre ambas as obrigações a que foi condenada a 
operadora de plano de saúde.
5. Hipótese em que o montante econômico da obrigação de fazer imposta na 
sentença corresponde ao valor do "tratamento com o emprego da prótese 
indicada nos termos do relatório médico", incluindo "todas as despesas 
médicas e hospitalares decorrentes do procedimento cirúrgico a ser 
realizado em estabelecimento credenciado".
6. Recurso especial conhecido e desprovido".
(REsp 1.765.691/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 6/10/2020, DJe 15/10/2020 - grifou-se)

Assim, considerando a possibilidade de mensurar o valor relativo à 

obrigação de fazer, tal montante deve integrar a base de cálculo dos honorários 

advocatícios sucumbenciais. Portanto, o termo condenação, previsto nos arts. 20, caput, do 

CPC/1973 e 85, § 2º, do CPC/2015, não se restringe à determinação de pagar quantia, mas 

também àquelas que possam ser quantificadas ou mensuradas.

A propósito:

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. TUTELA PROVISÓRIA. 
HONORÁRIOS. CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. PERCENTUAL SOBRE O VALOR DA 
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CONDENAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER DE VALOR ECONÔMICO AFERÍVEL. 
INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado Administrativo 
nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.
2. Nas ações entre operadora de plano de saúde e seus beneficiários, sobre o 
alcance da cobertura de procedimentos médico-hospitalares, a obrigação de 
custeio de tratamento determinada em sentença não só ostenta natureza 
condenatória, como também possui montante econômico aferível a ser tido 
em conta no valor da condenação para fins de incidência da alíquota de 
honorários advocatícios.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo 
ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido".
(AgInt no REsp 1.903.261/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 16/8/2021, DJe 19/8/2021 - grifou-se)

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA CALCULADOS SOBRE O 
VALOR DA CONDENAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE 
PAGAR. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nas lides em que se discute a extensão da cobertura assistencial por parte dos 
planos de saúde, a obrigação de fazer determinada na sentença possui natureza 
condenatória e pode ser economicamente aferida, por meio do valor da cobertura 
indevidamente negada.
2. A decisão judicial transitada em julgado com a procedência dos pedidos de 
cumprimento da obrigação de fazer (fornecimento de cobertura de 
procedimento médico-hospitalar) e da obrigação de pagar quantia certa 
(compensação por danos morais) deve ter a sucumbência calculada sobre 
ambas as condenações impostas à operadora de plano de saúde.
3. Agravo interno a que se nega provimento".
(AgInt no REsp 1.896.523/CE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 3/5/2021, DJe 11/5/2021 - grifou-se)

Nessa linha, há inúmeros outros julgados: (i) (AgInt no AgInt no AREsp 

1.666.807/RJ, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/9/2021, DJe 1º/10/2021); 

(ii) AgInt no REsp 1.903.261/DF, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

16/8/2021, DJe 19/8/2021); (iii) AgInt no REsp 1.896.523/CE, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 3/5/2021, DJe 11/5/2021; (iv) AgInt no AgInt no AREsp 

1.711.028/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe 

29/4/2021; (v) AgInt no REsp 1.891.571/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 

Turma, julgado em 29/3/2021, DJe 6/4/2021; (vi) AgInt no REsp 1.674.243/PR, Rel. Ministro 
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Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/6/2020, DJe 30/6/2020; (vii) AgInt no REsp 

1.843.721/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe 

19/2/2020; (viii) REsp 1.738.737/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

8/10/2019, DJe 11/10/2019 e (ix) AgInt no AREsp 1.638.593/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 15/9/2020.

3. Do dispositivo

Ante o exposto, dou provimento aos embargos de divergência para fixar os 

honorários advocatícios sobre o valor integral da condenação, incluindo o montante relativo à 

obrigação de fazer.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2012/0136891-6 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 198.124 / 
RS

Números Origem:  10701837164  110701837164  110802401698  24016911020088210001  70039063763  
70045431541  70046371142  70047588900

PAUTA: 27/04/2022 JULGADO: 27/04/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. SADY D´ASSUMPÇÃO TORRES FILHO

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JACINTA JUNGES 
ADVOGADO : LUCIANO STUMPF LUTZ  - RS060238 
EMBARGADO : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA 
OUTRO NOME : GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE LTDA 
ADVOGADOS : CAIO MÚCIO TORINO E OUTRO(S) - RS022226 

 LUIS FELIPE FREIRE LISBOA  - DF019445 
 HUGO DAMASCENO TELES  - DF017727 
 SÉRGIO BERMUDES  - DF002192A
 LUCIANA BEZERRA DE ALMEIDA BITTENCOURT E OUTRO(S) - RS049955 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

SUSTENTAÇÃO ORAL

Sustentou oralmente pelo Embargado VISION MED ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA o Dr. 
GUILHERME VALDETARO MATHIAS.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Segunda Seção, por unanimidade, deu provimento aos embargos de divergência para 
fixar os honorários advocatícios sobre o valor integral da condenação, incluindo o montante 
relativo à obrigação de fazer, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, 
Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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